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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURADO CONTRATO

CONTRATO Nº 080301/2024.

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
CONTRATADA: FC MORAIS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ nº 07.133.984/0001-28.

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA: Francisco das Chagas de Moraes, CPF n° 044.002.593-15.

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de agenciamento de

viagens, compreendendo reserva, emissão, marcação e remarcação, cancelamento e

fornecimento de passagens aéreas nacionais(ida e volta), a fim de atender as necessidades do

município de Presidente Dutra-MA.

Prezado Senhor,

Comunicamos que a contratação supracitada fora devidamente autorizada por meio

de Ato da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, conforme documentação acostada
aos autos.

Portanto, ficam convocados V. Sas., para no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar do recebimento da presente convocação, firmarem o respectivo Instrumento de contratual

e continuar com a prestação do serviço ora contratado.

Presidente Dutra - MA, 08 de março 2024.

p

Fi4eJ,(Vaan r ey Fernandes a
Assessor xecutivo-Ordenador de despesas

Portaria nº 012/2024

Centro Administrativo Ciro Evangelista
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

Site: https://presidentedutra.ma.gov.br/v.br/
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CONTRATO Nº 080301/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240216.001/2024

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024

CONTRATO Nº 080301/2024 QUE, ENTRE SI,
CELEBRAM O MUNICIPIO DE PRESIDENTE

DUTRA/MA E A EMPRESA F.C. MORAIS
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA PARA

OS FINS QUE SE ESPECÍFICA.

O Município de Presidente Dutra/MA, com sede à Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, CEP: 65760-

000, nesta cidade, por meio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº. 06.138.366/0001-08, representado pelo seu Assessor Executivo-Ordenador de

despesas, Miqueias Vanderley Fernandes Silva, CPF n.º 756.138.163-87, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa, Pessoa Jurídica de Direito Privado, F.C.

MORAIS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 07.133.984/0001-28,

Sediada à Rua macio Xavier De Carvalho, 161, São Francisco, São Luís- MA, neste ato representada

por Francisco das Chagas de Moraes, CPF n° 044.002.593-15, doravante denominada simplesmente

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 240216.001/2024 e em

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei nº 8.078/1890 e Decreto Municipal nº

144/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa Eletrônica nº

004/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de agenciamento de viagens,

compreendendo reserva, emissão, marcação e remarcação, cancelamento e fornecimento de

passagens aéreas nacionais(ida e volta), a fim de atender as necessidades do município de

Presidente Dutra-MA.

1.2. Dimensionamento do objeto:•
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT V.TOTAL

1 Emissão de passagem aérea nacional Serviço 35 R$1.472,93 R$ 51.552,55

2 Taxa de serviço Serviço 35 R$ 25,00 R$ 875,00

VALOR TOTAL: R$ 52.427,55

1.3. O valor total do presente contrato é de R$ 52.427,55(Cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte

e sete reais e cinquenta e cinco centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Os serviços serão prestados a partir da ordem de serviço.

Centro Administrativo Ciro Evangelista ?
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12(doze) meses, a partir da assinatura
do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados, no

prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.
4.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser protocolada junto ao setor de protocolo da CONTRATANTE,

através de ofício, devendo ainda conter todas as informações necessárias para dela se dar quitação e
estar de acordo com as normas fiscais vigentes.

• 4.1.2. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais
documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de

documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que

corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer
acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade.

4.2. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações dos serviços prestados de

modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e da Nota de Empenho.

4.3. A Nota Fiscal/Fatura será atestada pela CONTRATANTE, observadas as normas estabelecidas
no Contrato.

4.4. Ao protocolar o pedido de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar dentre as

documentações solicitadas as Certidões Negativas de Débitos referentes às Fazendas Federal,

Estadual(CND e Dívida Ativa), Municipal, Justiça do Trabalho e Certidão Conjunta de Débitos

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, devidamente atualizadas, assim como

comprovar quaisquer alterações havidas em seu contrato social, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

. 5.1. Os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, com baseIGPM ou outro que vier a substituí-Io, observado o intervalo não inferior a 12 (doze) meses a contar

da data limite fixada para apresentação da proposta.

5.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do

reajuste a ser pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociado e aprovado

pelo CONTRATANTE, observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para

serviços compatíveis com o objeto da contratação.

5.3. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, conforme art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

5.4. A missão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como

justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente

faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, arcando esta,

portanto, por sua própria inércia.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

Centro Administrativo Ciro Evangelista
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no art.7º da Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa

atribuição.

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

• execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual.

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregado.

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, a

Contratada que:

7.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

7.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

7.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
7.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou a entregado objeto sem motivo justificado;

7.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

7.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

7.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846 de 12 de agosto de 2013.

7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

Centro Administrativo Ciro Evangelista
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
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7.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

7.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);

7.2.3. Multa compensatória de 20%(vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

7.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

7.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

7.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

7.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. Também ficam

sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais
que:

7.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

7.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784 de 1899.

7.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

• caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.7.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10(dez)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

418 do Código Civil.

7.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

Centro Administrativo Ciro Evangelista
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 /

Site: https://presidentedutra.ma.s ov.br/



(ÇO

o

Q `t nanan B

n.

ESTADO DO MARANHÃO ► •

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CNPJ: 06.138.366/0001-08

7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 12 de agosto
de 2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

02 PODER EXECUTIVO

0203 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04 ADMINISTRAÇÃO
04122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
04122 0002 ADMINISTRAÇÃO GERAL
04 122 0002 2013 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS

9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1890 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

• CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº
14.133 de 2021.

10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas(PNCP),na forma prevista no art.94 da Lei nº14.133 de 2021 ,bem como no

Centro Administrativo Ciro Evangelista
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
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respectivo sítio oficial na Internet,e menção ao art.8º,§2º, da Lei nº 12.527 de 2011, c/c art. 72, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS.

12.1. O Município de Presidente Dutra e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos Arts. 72 e/ou 11 da Lei Federai nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados, às

quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao
titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias à objetivação das finalidades de

execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento

de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por

requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados-ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do Município de Presidente Dutra,

responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos em

que opere outra hipótese legal de tratamento;

d) os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados

neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;

e) eventualmente, as partes podem ajustar que o Município de Presidente Dutra será

responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea

`c' acima;

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas;

g) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados

pessoais disponibilizados pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções sem a medida do

determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias

porventura existentes(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que
manter os dados para cumprimento de obrigação legal.
12.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições

acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Município de Presidente
Dutra, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a

presente cláusula.

12.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter

dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos -
devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do

presente contrato e pelo prazo de até 05 anos contados de seu termo final.

12.4. A CONTRATADA cooperará com o Município de Presidente Dutra no cumprimento das

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal nº 13.709/2018

e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e

Centro Administrativo Ciro Evangelista
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determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e demais órgãos de
controle administrativo.

12.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao Município de Presidente Dutra quando
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de

responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções
documentadas de PRESIDENTE DUTRA ou conforme exigido pela Lei Federal nº 13.709/2018.

12.6. O Encarregado de Proteção de Dados ou o DPO da CONTRATADA manterá contato formal

com o Encarregado de Proteção de Dados do Município de Presidente Dutra, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de
dados pessoais, para que este possa adotaras providências devidas, na hipótese de questionamento
das autoridades competentes.

12.7. A critério do Encarregado de Proteção de Dados do Município de Presidente Dutra, a

CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção
de Dados - RIPD, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no

tocante a dados pessoais.

12.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal nº
13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro do Município de Presidente Dutra/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Presidente Dutra - MA, 08 de março de 2024.

l

ER ITURA MU CIP P SIDENTE DUTRA

. Miqueias Vanderley Fernandes SilvaAssessor Executivo-Ordenador de despesas
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CONTRATADA

F.C. MORAIS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

CNPJ nº 07.133.984/0001-28.
RESPONSÁVEL LEGAL

FRANCISCO DAS CHAGAS DE MORAES

TESTEMUNHAS: f(LsL
Nome: Nome:

CPF: CPF:

Centro Administrativo Ciro Evangelista
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

Site: https://presidcntedutra.ma.gov.br/



ESTADO DO MARANHÃO

PRF.FF.TTLTRA MUNTCTPAT.DF. PRF,STDFNTF DUTRA

CNPJ: 06.138.366/0001-08

EXTRATO DO CONTRATO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 094/2024

CONTRATO N° 080301/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240216.001/2024

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA, POR MEIO DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - REPRESENTADA
NESTE ATO POR SEU ASSESSOR EXECUTIVO-ORDENADOR DE DESPESAS, O

SR° MIQUEIAS VANDERLEY FERNANDES SILVA - E DE OUTRO LADO À
PESSOA JURÍDICA, F.C. MORAIS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA,

INSCRITA NO CADASTRO DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ) SOB O N°
07.133.984/0001-28, COM ENDEREÇO RUA INACIO XAVIER DE CARVALHO, 161,
SÃO FRANCISCO, SÃO LUÍS- MA, CEP N° 65.076-360. OBJETO DO CONTRATO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO RESERVA,
EMISSÃO, MARCAÇÃO E REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO E FORNECIMENTO
DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS(IDA E VOLTA), A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA-MA. DATA DA

ASSINATURA: 08 DE MARÇO DE 2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, 02 PODER EXECUTIVO, 0203

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 02 03 00
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 04
ADMINISTRAÇÃO, 04 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL, 04 122 0002
ADMINISTRAÇÃO GERAL, 04 122 0002 2013 0000 MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,
3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO. BASE LEGAL: INCISO
II DO ART. 75 DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES
POSTERIORES. VALOR TOTAL: R$ 52.427,55(CINQUENTA E DOIS MIL,

QUATROCENTOS E VINTE E SETE REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS).
PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO: 12 MESES, A CONTAR DA ASSINATURA

• DO CONTRATO. ASSINATURAS: PELO CONTRATANTE: MIQUEIAS VANDERLEY
FERNANDES SILVA - ASSESSOR EXECUTIVO ORDENADOR DE DESPESAS E

PELO CONTRATADO: FRANCISCO DAS CHAGAS DE MORAES, REPRESENTANTE
LEGAL.

PRESIDENTE DUTRA - MA, 08 DE MARÇO DE 2024.

PUBLIQUE-SE.

MJJE S VÃNDE ANDES SILVA
ASSESSO EXECUTIV -ORDENADOR DE DESPESAS

PORTARIA N° 012/2024

Centro Administrativo Ciro Evangelista
Avcnida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidcntc Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

Site: httL!/t rc idcntcdtllra.ma.govMI/
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ASSISTÉNCIA COMWT»..8 244 01 07 PROTEÇÃO SOCIAL
bASII.A; 00 144 0101 4Uy4 UUUU MMNuTtr1çMV t
FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - CRAS;3.3.90.36,00 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

- PESSOA FISICA. BASE LEGAL: Inciso X, artigo 24, da Lei n°
8.666/93, suas alterações VALOR TOTAL:R$ 44.220,00 (Quarenta e

quatro mil, duzentos e vinte reais), perfazendo um valor de 10

parcelas de 4.422,00(quatro mil, quatrocentos e vinte e dois reais).
PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO: De 02 de Janeiro 2024 31

de outubro de 2024.ASSINATURAS: Pela Contratante:lzabela Mar

Dorval, Secretária Municipal de Assistência Social, e Pelo
Contratado: Sr. PAULO ORLANDO DA SILVA TAVARES-

Proprietário.

EXTRATO DE CONTRATO N° 0122.312024

EXTRATODE CONTRATO

T4l1TO DE CÇ MTOQTrr IJ° A122.RMA94 -

ADMINISTRATIVO N° 0501.3. PARTES: Secretaria Municipal de

Cultura de Presidente Dutra - MA e a pelo Contratado LUIS
GONZAGA BARBOSA. inscrito no CPF: 167.635.208-24. OBJETO:

Locação de imóvel para o funcionamento do almoxarifado com

intuito de suprir as necessidades da Secretaria Municipal de
Cultura. VIGÊNCIA: 22/01/2024 a 22/01/2025. VALOR DO

CONTRATO: R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) a serem pagos

em parcelas mensais de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).

DOTAÇÃO: ÓRGÃO: 1 Prefeitura Municipal de Presidente Dutra ; 02

Poder Executivo; 02 08 Secretaria Municipal de Cultura; 02 08 00

Secretaria Municipal de Cultura; 13 Cultura; 13 392 Difusão

Cultural; 13 392 0095 Suporte Administrativo; 13 392 0095 2078 0000

manutenção e funcionamento da Secretaria de Cultura; 3.3.90.36.00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. MODALIDADE:
Inexigibilidade de Licitação n°005/2024, com FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Art. 74, inciso V, §5° da Lei 14.133/2021, Presidente Dutra -
MA, 22/01/2024. Miqueias Vanderiey Femandes Silva, Assessor

Executivo - Ordenador de Despesas.

Presidente Dutra - MA, 29 de dezembro de 2023.

Publique-se.

Izabela Mar Dorval

Secretária municipal de Assistência Social
Decreto n° 155/2022

EXTRATO DO CONTRATO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 004/2024

CONTRATO N° 080301/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
240216.001/2024 PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE
ooc In MTC r\IITAA __ 6AA DI O MCIr r1A ecI DFTADIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - REPRESENTADA
NESTE ATO POR SEU ASSESSOR EXECU Ti1/OiJRDENADOR DE

DESPESAS, O SR° MIQUEIAS VANDERLEY FERNANDES SILVA - E

DE OUTRO LADO À PESSOA JURÍDICA, F.C. MORAIS AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA, INSCRITA NO CADASTRO DE PESSOA

JUR!DICA (CNPJ) SOB O N° 07 133 9S4I0001 23 COM ENDEREÇO
RUA INACIO XAVIER DE CARVALHO, 161, SÃO FRANCISCO, SÃO
LUÍS- MA, CEP N° 65.076-360. OBJETO DO CONTRATO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS,
COMPREENDENDO RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO E
REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS(IDA E VOLTAI; A FIM DE
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE

UU 1 NA-MA. DAI A DA ASSINA 1 UNA: Uü DE MARÇO DE 2024.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE
PRESIDENTE DUTRA, 02 PODER EXECUTIVO, 02 03 SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 02 03 00
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 04
ADMINISTRAÇÃO, 04 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL, 04 122 0002
ADMINISTI ÇÃO GERAL, 04 122 0002 2013 0000 MANUTENÇÃO E

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS, 3,3.90 33,00 PASSACFNS F DESPESAS COM

LOCOMOÇÃO. BASE LEGAL: INCISO 11 DO ART. 75 DA LEI
FEDERAL N° 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.

Presidente Dutra - MA - MA, 22 de janeiro de 2024.

•
Miqueias Vanderley Fernandes Silva

Assessor Executivo - Ordenador de Despesas
Portaria n°012/2024.

yt

EXTRATO DO CONTRATO

DISPENSA DE UCITAÇÃO N° 033/2023

CONTRATO N° 291205/2023. PARTES: Prefeitura Municipal de

Presidente Dutra/MA, por meio do Fundo Municipal de Assistência

Social e o senhor, rAULU UKLANUO DA SILVA 1MVARtS, pessoa

física inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o n° 097.229.888-67. OBJETO DO

CONTRATO: Locação de imóvel localizado na Rua (Nina Sampaio,

S/N, Vila Sampaio, Centro, Presidente Dutra - MA, destinado ao

funcionamento do CRAS 1 do Município de Presidente Dutra -MA,

DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2023. Um AÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL:02 - PODER EXECUTIVO; 92 24 - FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL;02 24 00 - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL; 08 244



VALOR TOTAL: R$ 52.427,55(CINQUENTA E DOIS MIL,
QUATROCENTOS E VINTE E SETE REAIS E CINQUENTA E CINCO

CENTAVOS). PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO: 12 MESES, A
CONTAR DA ASSINATURA DO CONTRATO. ASSINATURAS: PELO

CONTRATANTE: MIQUEIAS VANDERLEY FERNANDES SILVA -

ASSESSOR EXECUTIVO ORDENADOR DE DESPESAS E PELO

CONTRATADO: FRANCISCO DAS CHAGAS DE MORAES,
PFPPFÇFNTANTF1IIAI_

Qermanap P

c

PRESIDENTE DUTRA - MA, 06 DE MARÇO DE 2024.

P

Outra /PUBLIQUE-SE.

MIQUEIAS VANDERLEY FERNANDES SILVA

ASSESSOR EXECUTIVO.ORDENADOR DE DESPESAS

PORTARIA N° 01212024

E-]
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